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BOLETIM INFORMATICO N.º 50 

Maio de 2001 

 

NOTAS 

1. A próxima sessão do Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) foi antecipada 

para os dias 10 e 11 de Julho. 

2. O movimento extraordinário de magistrados entretanto anunciado – vide anterior 

Boletim Informativo - efectuar-se-á nessa reunião. 

3. Divulga-se, em anexo, o projecto de regulamento de inspecções que, na primeira 

sessão do Conselho a realizar após férias judiciais de Verão, será objecto de apreciação e 

discussão. 

Todos os magistrados interessados em contribuir para o debate sobre esse documento 

devem fazer chegar as suas reflexões ao CSMP, se possível, até ao termo das férias 

judiciais de Verão. 

O projecto foi, entretanto, já enviado ao Sindicato dos Magistrados do Ministério Público 

(SMMP) para efeitos dessa estrutura sindical se poder pronunciar acerca do mesmo. 

A TABELA 

1. A tabela da sessão de 20 de Junho p. p. integrava 98 pontos dos quais 66 para 

serem apreciados em Plenário e 32 na Secção Disciplinar. 

2. Na agenda de trabalhos do Plenário estavam inscritos, para além do habitual período 

de antes da ordem do dia, os seguintes pontos: 47 processos de inspecção; ratificação 

da nomeação como juízes conselheiros (auxiliares) do Supremo Tribunal Administrativo 

dos procuradores-gerais-adjuntos Lics. Adérito Santos e Rui Manuel Botelho e renovação 

de comissões de serviço que vêm sendo exercidas pelos procuradores-gerais-adjuntos 

Lics. Veríssimo Luís Machado Mata, João Morgado Alves e António Francisco de Araújo 

Lima Cluny, junto dos supremos tribunais. 

Para além disso estavam ainda inscritos em tabela os seguintes assuntos: pedido de 

aposentação/jubilação apresentado pelo procurador da República Lic. Joaquim Manuel 

Ribeiro Tomé; pedido de autorização para a nomeação do procurador da República Lic. 

António Francisco Marques Batista como conselheiro jurídico na missão permanente de 

Portugal junto dos organismos e organizações internacionais em Genebra; ratificação da 

renovação da comissão de serviço do procurador-geral-adjunto Lic. Francisco Teodósio 

Jacinto como director-adjunto do Centro de Estudos Judiciários (CEJ); autorização para o 

procurador da República Lic. José Norberto Ferreira Martins exercer funções de docente 

do CEJ; pedido de destacamento do procurador-adjunto Lic. João Manuel de Vasconcelos 
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Machado Teixeira Alves para a comarca do Porto (área de jurisdição criminal); projecto 

de regulamento de inspecções; designação de membros do CSMP para participarem em 

reuniões de trabalho - com magistrados judiciais e do Ministério Público bem como com 

delegados da Ordem dos Advogados - promovidas pelo Ministro da Justiça e a terem 

lugar na Guarda (25 de Junho), Castelo Branco (26 de Junho), Setúbal (3 de Julho) e 

Leiria (5 de Julho); sorteio para inspecção de 15 comarcas; pedido de autorização para a 

designação do procurador das República Lic. Marco António Mendes Ferreira como 

membro da Comissão de Protecção de Menores de Penela; Recomendação R (2000) 2 

adoptada pelo Comité de Ministros do Conselho da Europa; exposição do SMMP 

relacionada com a situação dos quadros de magistrados em determinadas comarcas e 

nomeação de procurador-geral-adjunto Lic. Jorge Manuel Ferreira da Cruz Leal para os 

supremos tribunais. 

2. Da tabela da Secção Disciplinar constavam, por sua vez, 25 inquéritos, 5 processos 

disciplinares, 1 participação e 1 exposição. 

AS SESSÕES EM RETROSPECTIVA 

1. Não estiveram presentes na sessão em Plenário a Prof.ª Doutora Teresa Pizarro 

Beleza, o Prof. Doutor Pedro Bacelar de Vasconcelos, a Dr.ª Paula Teixeira da Cruz e o 

Dr. Melo Sampaio. 

2. Foram adiados 17 pontos da tabela do Plenário. 

3. Dado o prolongamento dos trabalhos da sessão plenária não foi possível reunir a 

Secção Disciplinar. 

PONTOS DAS AGENDAS 

1. No período de antes da ordem do dia o Procurador-Geral da República, na sequência 

do mencionado no anterior Boletim Informativo acerca do assunto, comunicou ter já 

recebido a informação relacionada com a exposição apresentada pelo Senhor Eng.º 

Roberto Carneiro, tendo, ainda, sem prejuízo da sua oportuna apreciação, dado nota do 

teor geral dessa mesma informação. 

O Conselho foi, ainda, informado da visita de trabalho a Portugal - então a decorrer - de 

uma delegação da Procuradoria Popular Suprema da República Popular da China e na 

sequência da qual foi assinado um protocolo de cooperação entre aquela Procuradoria e a 

Procuradoria-Geral da República Portuguesa. 

A referida delegação - constituída por seis membros, nos quais se incluíam os 

procuradores-gerais das Procuradorias Populares dos Municípios de Shangai e Schiuan - 

foi presidida, durante toda a visita, pelo Procurador-Geral da Procuradoria Popular 

Suprema da República Popular da China, Senhor Hian Zhubin. 
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Ainda no período de antes da ordem do dia, o procurador-geral-adjunto Lic. Fernandes 

Cadilha informou o Conselho sobre a reunião da comissão de acompanhamento das 

actividades de avaliação das medidas necessárias à reforma do contencioso 

administrativo. 

2. Relativamente a uma exposição subscrita pelo juiz de direito Lic. Pedro Gonçalves 

Mourão no sentido de todas as acusações públicas passarem a ser objecto de 

processamento de texto, foi deliberado proceder, através dos procuradores-gerais 

distritais, a um levantamento da situação com vista a aferir tanto da formação dos 

quadros como da suficiência dos meios informáticos disponíveis para o efeito. 

3. Tendo sido recebidos do Ministério da Justiça, com um pedido de parecer, os 

projectos de decreto-lei para alteração do Regulamento da Lei de Organização e 

Funcionamento dos Tribunais Judiciais e de portaria para reclassificação de alguns 

tribunais judiciais de 1.ª instância, o Conselho deliberou nomear relator desse parecer o 

procurador-geral distrital Lic. Dias Borges. 

4. Foi concedida autorização ao Procurador-Geral da República para nomear como vogais 

do Conselho Consultivo a Dr.ª Fernanda Maçãs, assistente da Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra, e o Lic. Mário Serrano, juiz de direito e docente do CEJ. 

A referida nomeação visa preencher os lugares deixados vagos, respectivamente, pelo 

Dr. Luís Lingnau da Silveira bem como pela juíza desembargadora, Lic.ª Isabel Celeste 

Alves Pais Martins. 

5. Foram apreciados 34 processos de inspecção relativos a 6 procuradores da 

República e 29 de procuradores-adjuntos, tendo sido atribuídas as seguintes 

classificações: 17 de Muito Bom (a 5 procuradores da República e 12 

procuradores-adjuntos), 12 de Bom com Distinção (a 12 procuradores-adjuntos), 4 de 

Bom (a 1 procurador da República e 3 procuradores-adjuntos), 1 de Suficiente (a 1 

procurador-adjunto) e 1 de Medíocre (a 1 procurador-adjunto). 

Um desses processos foi redistribuído a novo relator, pelo facto do anteriormente 

designado ter ficado vencido no que respeita à classificação atribuída. 

6. O Conselho ratificou a nomeação como juízes conselheiros do Supremo Tribunal 

Administrativo dos procuradores-gerais-adjuntos Lics. Adérito Santos e Rui Manuel 

Botelho e renovou, ainda, as comissões de serviço que vêm sendo exercidas junto dos 

supremos tribunais pelos procuradores-gerais-adjuntos Lics. Veríssimo Luís Machado 

Mata, João Morgado Alves e António Francisco de Araújo Lima Cluny. 

Foi igualmente ratificada a renovação da comissão de serviço do 

procurador-geral-adjunto Lic. Francisco Teodósio Jacinto como director-adjunto do CEJ. 

O procurador-geral-adjunto Lic. Jorge Manuel Ferreira da Cruz Leal foi nomeado, em 

comissão de serviço, para os supremos tribunais. 
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7. O pedido de aposentação/jubilação do procurador da República Lic. Joaquim Manuel 

Ribeiro Tomé foi deferido. 

O Conselho autorizou a nomeação, em comissão de serviço, do procurador da República 

Lic. António Francisco Marques Batista como conselheiro jurídico na missão permanente 

de Portugal junto dos organismos e organizações internacionais em Genebra, tendo 

igualmente autorizado o procurador da República Lic. José Norberto Ferreira Martins a 

exercer funções, em comissão de serviço, como docente do CEJ. 

8. O CSMP indeferiu o pedido de destacamento do procurador-adjunto Lic. João Manuel 

de Vasconcelos Machado Teixeira Alves para a comarca do Porto . 

9. O procurador-adjunto Lic. Paulo Dá Mesquita foi designado relator do processo relativo 

à Recomendação R (2000) 2 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, a qual tem 

por objecto a indicação de serem adoptados, no direito interno dos Estados, meios que 

permitam aos interessados fazer valer o seu direito a uma decisão em prazo razoável. 

10. Foram designados como representantes do CSMP para as reuniões de trabalho 

acima referidas: nos dias 25 e 26 de Junho (na Guarda e em Castelo Branco, 

respectivamente), o procurador da República, Lic. Miller Mendes; no dia 3 de Julho (em 

Setúbal), o procurador-adjunto Lic. Mota Carmo e no dia 5 de Julho (em Leiria), a 

procuradora-adjunta Lic.ª Teresa Zarco. 

 

Anexo 

 Projecto de regulamento de inspecções 

http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/anexo1-boletim_50_2001.pdf

